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Mapa 12. Classificação do uso e ocupação do solo no segmento leste do Trecho 3 da área de estudo.  
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Conflitos – áreas convertidas e vetores de pressão 
Áreas convertidas e vetores de pressão na faixa de APP ao longo do segmento estudado foram 

considerados conflitos (Mapas 13 a 22). Áreas convertidas são aquelas que tiveram sua 

cobertura natural original transformada em usos distintos, e vetores de pressão foram 

considerados os fatores, internos ou externos, naturais ou ocasionados pelo ser humano, que 

podem prejudicar ou impactar negativamente APPs, segundo o seu regramento legal. Ainda, 

lembrando que a largura do rio foi bastante variável, cabe ressaltar que a faixa de 500 m em 

cada margem do Jacuí abrangeu a totalidade das APPs, mas nem toda a extensão abarcada é 

de fato de preservação permanente. 

De uma forma geral, o uso das APPs está relacionado às condições de geomorfologia, 

pedologia e disponibilidade hídrica, que condicionam diferentes usos produtivos, à existência 

de atrativos cênicos, que podem favorecer usos turísticos e a ocupação imobiliária, e à 

proximidade de áreas urbanas. No caso do segmento estudado no rio Jacuí, as formações 

naturais (feições não antrópicas na classificação) perfizeram 64% da área total. O mais 

conservado foi o Trecho 2 (84% de áreas naturais), seguido pelo Trecho 3 (54,7%). O Trecho 1, 

mais próximo à Região Metropolitana de Porto Alegre e que compreende três sedes 

municipais – Charqueadas, São Jerônimo e Triunfo, foi o que apresentou o menor percentual 

de áreas naturais (50,6%), algo esperado pelo histórico de ocupação e urbanização da região. 

Os principais responsáveis pela conversão de APPs em outros usos foram a agricultura (vide 

Figuras 4 e 5) e os campos/pastagens (vide Figuras 12 e 13). A agricultura totalizou 

aproximadamente ⅓ da cobertura das áreas convertidas nos Trechos 1 e 3, destacando-se o 

arroz irrigado, cultura tradicionalmente associada a regiões de várzea no Rio Grande do Sul e 

que encontra condições amplamente favoráveis nos intervalos da planície de inundação do 

baixo Jacuí. Na área de estudo a maioria dos campos/pastagens resulta da conversão de 

florestas e áreas úmidas (Figura 24). Nessa região é também frequente o rodízio entre lavouras 

e áreas de pousio. 

Foi pequena a extensão de áreas convertidas em silvicultura (monoculturas de espécies 

arbóreas exóticas) nos trechos analisados. A silvicultura é muito mais intensa em terrenos bem 

drenados, os quais representaram um percentual bastante reduzido na área de estudo, mas 

são comuns em outros locais na região da Depressão Central (Figura 24-D). Outras atividades 

econômicas, como a mineração, ocorreram apenas pontualmente, dependendo de condições 

favoráveis específicas. 

A floresta estacional foi possivelmente a formação que sofreu a maior redução em sua 

extensão original na região. Como os vários tipos de florestas não foram discriminados na 

classificação, foi impossível quantificar a conversão de áreas originalmente ocupadas por 

florestas estacionais. Sua distribuição preferencial sobre os terrenos bem drenados fez com 

que restassem poucos fragmentos ao longo do Jacuí, a maioria deles constituídos de florestas 

secundárias em diferentes estágios sucessionais. 

Intervenções antrópicas relacionadas a obras de engenharia, como as eclusas no segmento do 

rio estudado, produziram alterações que possivelmente até hoje não foram mensuradas de 

forma abrangente e detalhada. Observaram-se margens e ambientes fortemente degradados 
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próximos a essas obras de engenharia (Figura 25-A, B, C), aparentemente sem que estejam 

ocorrendo no momento medidas de recuperação das margens ou de diminuição do processo 

contínuo de degradação. Ao longo das atividades de campo foram observados com relativa 

frequência processos erosivos destruindo barrancas, mesmo em margens estáveis e 

deposicionais (Figura 25-D, E, F). O processo de desgaste das barrancas é bastante atenuado 

em margens erosivas vegetadas, o que foi visto em locais contíguos com e sem vegetação 

(Figura 25-G, H); observou-se o mesmo em margens estáveis com (Figura 26-A, D) e sem 

vegetação (Figura 26-A, B, C). 

Em margens erosivas, a ausência de vegetação pode produzir danos na margem deposicional 

oposta que vão muito além dos prováveis resultados que ocorreriam de modo natural se as 

margens fossem vegetadas. Num caso exemplar em Rio Pardo, observou-se, em função da 

ausência de vegetação na margem erosiva (Figura 26-E), um acúmulo excepcional de 

sedimentos e a consequente destruição da vegetação em uma larga faixa de florestas e 

sarandizais na margem deposicional oposta (Figura 26-F, G, H). 

Nas áreas próximas ao Delta do Jacuí (início do Trecho 1), foram observadas margens estáveis 

florestadas com árvores de grande porte e raízes profundas, como indivíduos de angico-

vermelho e açoita-cavalo, simplesmente tombando e sendo levados pelo rio. Nesses locais, 

constatou-se que junto às margens a profundidade do Jacuí pode chegar a 5 m, algo 

absolutamente incomum e fora do natural. A única explicação plausível parece ser a extração 

de areia praticamente nas margens do rio, pois do contrário a profundidade não seria desta 

monta e nem árvores de grande porte seriam tombadas apesar de terem raízes profundas. 

Diversos são os fatores que explicam a conversão de APPs em usos que não a manutenção de 

áreas naturais, como previsto em lei. Contudo, a lei é relativamente recente e a conversão de 

áreas vem ocorrendo há séculos. Dentre esses fatores, pode-se citar a inexistência ou mínima 

conscientização da população acerca da importância ambiental e da preservação desses 

espaços (Pinheiro & Procópio 2008). Todavia há lugares que, mesmo na ausência de leis que 

obrigassem a tal, preservaram historicamente as margens de cursos d’água pela consciência da 

importância desses espaços e pelos importantes serviços por eles fornecidos. 

As APPs vêm sendo cada vez mais degradadas por ocupações e usos ilegais ao longo do tempo, 

comprometendo assim as funções ecológicas dos ecossistemas associados. Essas atividades 

incluem desde a ocupação imobiliária irregular – com a construção de casas, hotéis, pousadas, 

restaurantes, bares e obras de infraestrutura – e também atividades produtivas diversas como, 

por exemplo, agricultura, pecuária, silvicultura, mineração e pesca. Intervenções antrópicas 

em APPs ocasionam degradação ambiental mediante a remoção da vegetação ciliar, poluição 

dos mananciais, impermeabilização das margens causada por construções e mudanças na 

paisagem (Araújo & Maia 2009).  

Ações de recuperação da vegetação são fundamentais para a conservação de recursos naturais 

comuns, como as águas, os quais afetam milhares de beneficiários dos serviços ambientais 

oriundos dos rios e de sua vegetação e ecossistemas associados. Sugere-se, desta forma, que 

ações de recuperação da vegetação no baixo Jacuí iniciem onde estão os maiores níveis de 

degradação e conversão de áreas naturais, no caso os Trechos 1 e 3. Algumas dessas áreas 

convertidas, mesmo consolidadas, comprometem a qualidade ambiental das águas. 
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Figura 24. Conflitos – Áreas convertidas e vetores de pressão na faixa de Área de Preservação Permanente em 
várzeas. A, B, C, E, G e H – Áreas convertidas em pastagens; D – Várzea convertida em pastagens e silvicultura 
(encosta ao fundo); F – Pastagens se estendendo até a margem do rio. Fotos: © Martin Molz 
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Figura 25. Intervenções antrópicas e conflitos na faixa de Área de Preservação Permanente. A e B – Alterações na 
paisagem decorrentes da Eclusa de Amarópolis; C – Alterações na paisagem decorrentes da Eclusa Anel de Dom 
Marco; D, E, F – Margem estável sendo erodida e falta de cobertura vegetal; G – Margem erosiva com (esquerda) 
e sem vegetação (direita); H – Margem erosiva vegetada na curva do rio (H). Fotos: © Martin Molz 
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Figura 26. Destruição e alterações em Áreas de Preservação Permanente. A – Contraste entre margem estável 
vegetada (direita) e não vegetada (esquerda); B e C – Margem estável sem vegetação muito desgastada; D – 
Margem estável erodida; E – Margem erosiva sem vegetação; F, G e H – Acúmulo de sedimentos e destruição em 
margem deposicional por ausência de vegetação na margem erosiva oposta (E). Fotos: © Martin Molz 
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Mapa 13. Conflitos e vetores de pressão (áreas convertidas) em Áreas de Preservação Permanente no baixo rio Jacuí. 
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Mapa 14. Conflitos e vetores de pressão (áreas convertidas) em Áreas de Preservação Permanente no Trecho 1 do baixo rio Jacuí. 
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Mapa 15. Conflitos e vetores de pressão (áreas convertidas) em Áreas de Preservação Permanente no segmento oeste do Trecho 1 do baixo rio Jacuí. 
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Mapa 16. Conflitos e vetores de pressão (áreas convertidas) em Áreas de Preservação Permanente no segmento leste do Trecho 1 do baixo rio Jacuí. 



 
 

56 
 

 

Mapa 17. Conflitos e vetores de pressão (áreas convertidas) em Áreas de Preservação Permanente no Trecho 2 do baixo rio Jacuí. 




